
4 – Presume-se que o trabalhador aceita o despedimento quando recebe a 
compensação prevista neste artigo. 
5 – A presunção referida no número anterior pode ser ilidida desde que, em 
simultâneo, o trabalhador entregue ou ponha, por qualquer forma, à disposição do 
empregador a totalidade da compensação pecuniária recebida. 
6 – Constitui contra-ordenação grave a violação do disposto nos n.os 1 ou 2. 

DIVISÃO III 
Despedimento por extinção 

de posto de trabalho 
Artigo 367.º 

Noção de despedimento por extinção 
de posto de trabalho 

1 – Considera-se despedimento por extinção de posto de trabalho a cessação de 
contrato de trabalho promovida pelo empregador e fundamentada nessa extinção, 
quando esta seja devida a motivos de mercado, estruturais ou tecnológicos, relativos à 
empresa.
2 – Entende-se por motivos de mercado, estruturais ou tecnológicos os como tal 
referidos no n.º 2 do artigo 359.º 

Artigo 368.º 
Requisitos de despedimento por extinção 

de posto de trabalho 
1 – O despedimento por extinção de posto de trabalho só pode ter lugar desde que se 
verifiquem os seguintes requisitos: 
a) Os motivos indicados não sejam devidos a conduta culposa do empregador ou do 
trabalhador; 
b) Seja praticamente impossível a subsistência da relação de trabalho; 
c) Não existam, na empresa, contratos de trabalho a termo para tarefas 
correspondentes às do posto de trabalho extinto; 
d) Não seja aplicável o despedimento colectivo. 
2 – Havendo na secção ou estrutura equivalente uma pluralidade de postos de 
trabalho de conteúdo funcional idêntico, para concretização do posto de trabalho a 
extinguir, o empregador deve observar, por referência aos respectivos titulares, a 
seguinte ordem de critérios: 
a) Menor antiguidade no posto de trabalho; 
b) Menor antiguidade na categoria profissional; 
c) Classe inferior da mesma categoria profissional; 
d) Menor antiguidade na empresa. 
3 – O trabalhador que, nos três meses anteriores ao início do procedimento para 
despedimento, tenha sido transferido para posto de trabalho que venha a ser extinto, 
tem direito a ser reafectado ao posto de trabalho anterior caso ainda exista, com a 
mesma retribuição base. 
4 – Para efeito da alínea b) do n.º 1, uma vez extinto o posto de trabalho, considera-se 
que a subsistência da relação de trabalho é praticamente impossível quando o 
empregador não disponha de outro compatível com a categoria profissional do 
trabalhador. 
5 – O despedimento por extinção do posto de trabalho só pode ter lugar desde que, 
até ao termo do prazo de aviso prévio, seja posta à disposição do trabalhador a 
compensação devida, bem como os créditos vencidos e os exigíveis por efeito da 
cessação do contrato de trabalho. 
6 – Constitui contra-ordenação grave o despedimento com violação do disposto nas 
alíneas c) e d) do n.º 1 e nos n.os 2 ou 3. 

Artigo 369.º 
Comunicações em caso de despedimento 

por extinção de posto de trabalho 



1 – No caso de despedimento por extinção de posto de trabalho, o empregador 
comunica, por escrito, à comissão de trabalhadores ou, na sua falta, à comissão 
intersindical ou comissão sindical, ao trabalhador envolvido e ainda, caso este seja 
representante sindical, à associação sindical respectiva: 
a) A necessidade de extinguir o posto de trabalho, indicando os motivos justificativos e 
a secção ou unidade equivalente a que respeita; 
b) A necessidade de despedir o trabalhador afecto ao posto de trabalho a extinguir e a 
sua categoria profissional. 
2 – Constitui contra-ordenação grave o despedimento efectuado com violação do 
disposto no número anterior. 

Artigo 370.º 
Consultas em caso de despedimento por extinção 

de posto de trabalho 
1 – Nos 10 dias posteriores à comunicação prevista no artigo anterior, a estrutura 
representativa dos trabalhadores, o trabalhador envolvido e ainda, caso este seja 
representante sindical, a associação sindical respectiva podem transmitir ao 
empregador o seu parecer fundamentado, nomeadamente sobre os motivos 
invocados, os requisitos previstos no n.º 1 do artigo 368.º ou as prioridades a que se 
refere o n.º 2 do mesmo artigo, bem como as alternativas que permitam atenuar os 
efeitos do despedimento. 
2 – Qualquer entidade referida no número anterior pode, nos três dias úteis posteriores 
à comunicação do empregador, solicitar ao serviço com competência inspectiva do 
ministério responsável pela área laboral a verificação dos requisitos previstos nas 
alíneas c) e d) do n.º 1 e no n.º 2 do artigo 368.º, informando simultaneamente do facto 
o empregador. 
3 – O serviço a que se refere o número anterior elabora e envia ao requerente e ao 
empregador relatório sobre a matéria sujeita a verificação, no prazo de sete dias após 
a recepção do requerimento. 

Artigo 371.º 
Decisão de despedimento por extinção 

de posto de trabalho 
1 – Decorridos cinco dias a contar do termo do prazo previsto no n.º 1 do artigo 
anterior, ou, sendo caso disso, a contar da recepção do relatório a que se refere o n.º 
3 do mesmo artigo ou do termo do prazo para o seu envio, o empregador pode 
proceder ao despedimento. 
2 – A decisão de despedimento é proferida por escrito, dela constando: 
a) Motivo da extinção do posto de trabalho; 
b) Confirmação dos requisitos previstos no n.º 1 do artigo 368.º, com menção, sendo 
caso disso, da recusa de alternativa proposta ao trabalhador; 
c) Prova da aplicação do critério de prioridades, caso se tenha verificado oposição a 
esta; 
d) Montante, forma, momento e lugar do pagamento da compensação e dos créditos 
vencidos e dos exigíveis por efeito da cessação do contrato de trabalho; 
e) Data da cessação do contrato. 
3 – O empregador comunica a decisão, por cópia ou transcrição, ao trabalhador, às 
entidades referidas no n.º 1 do artigo 369.º e, bem assim, ao serviço com competência 
inspectiva do ministério responsável pela área laboral, com antecedência mínima, 
relativamente à data da cessação, de: 
a) 15 dias, no caso de trabalhador com antiguidade inferior a um ano; 
b) 30 dias, no caso de trabalhador com antiguidade igual ou superior a um ano e 
inferior a cinco anos; 
c) 60 dias, no caso de trabalhador com antiguidade igual ou superior a cinco anos e 
inferior a 10 anos; 
d) 75 dias, no caso de trabalhador com antiguidade igual ou superior a 10 anos. 



4 – O pagamento da compensação, dos créditos vencidos e dos exigíveis por efeito da 
cessação do contrato de trabalho deve ser efectuado até ao termo do prazo de aviso 
prévio.
5 – Constitui contra-ordenação grave o despedimento efectuado com violação do 
disposto nos n.os 1 ou 2 ou do aviso prévio referido no n.º 3, e constitui contra-
ordenação leve a violação do disposto no n.º 3. 

Artigo 372.º 
Direitos de trabalhador em caso de despedimento 

por extinção de posto de trabalho 
Ao trabalhador despedido por extinção de posto de trabalho aplica-se o disposto no n.º 
4 do artigo 363.º e nos artigos 364.º a 366.º 

DIVISÃO IV 
Despedimento por inadaptação 

Artigo 373.º 
Noção de despedimento por inadaptação 

Considera-se despedimento por inadaptação a cessação de contrato de trabalho 
promovida pelo empregador e fundamentada em inadaptação superveniente do 
trabalhador ao posto de trabalho. 

Artigo 374.º 
Situações de inadaptação 

1 – A inadaptação verifica-se em qualquer das situações previstas nas alíneas 
seguintes, quando, sendo determinada pelo modo de exercício de funções do 
trabalhador, torne praticamente impossível a subsistência da relação de trabalho: 
a) Redução continuada de produtividade ou de qualidade; 
b) Avarias repetidas nos meios afectos ao posto de trabalho; 
c) Riscos para a segurança e saúde do trabalhador, de outros trabalhadores ou de 
terceiros.
2 – Verifica-se ainda inadaptação de trabalhador afecto a cargo de complexidade 
técnica ou de direcção quando não se cumpram os objectivos previamente acordados, 
por escrito, em consequência do seu modo de exercício de funções e seja 
praticamente impossível a subsistência da relação de trabalho. 

Artigo 375.º 
Requisitos de despedimento por inadaptação 

1 – O despedimento por inadaptação em situação referida no n.º 1 do artigo anterior 
só pode ter lugar desde que, cumulativamente, se verifiquem os seguintes requisitos: 
a) Tenham sido introduzidas modificações no posto de trabalho resultantes de 
alterações nos processos de fabrico ou de comercialização, de novas tecnologias ou 
equipamentos baseados em diferente ou mais complexa tecnologia, nos seis meses 
anteriores ao início do procedimento; 
b) Tenha sido ministrada formação profissional adequada às modificações do posto de 
trabalho, sob controlo pedagógico da autoridade competente ou de entidade 
formadora certificada; 
c) Tenha sido facultado ao trabalhador, após a formação, um período de adaptação 
de, pelo menos, 30 dias, no posto de trabalho ou fora dele sempre que o exercício de 
funções naquele posto seja susceptível de causar prejuízos ou riscos para a 
segurança e saúde do trabalhador, de outros trabalhadores ou de terceiros; 
d) Não exista na empresa outro posto de trabalho disponível e compatível com a 
qualificação profissional do trabalhador; 
e) A situação de inadaptação não decorra de falta de condições de segurança e saúde 
no trabalho imputável ao empregador. 
2 – O trabalhador que, nos três meses anteriores ao início do procedimento para 
despedimento, tenha sido transferido para posto de trabalho em relação ao qual se 
verifique a inadaptação tem direito a ser reafectado ao posto de trabalho anterior caso 
ainda exista, com a mesma retribuição base. 


